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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 991, DE 15 DE JULHO DE 2020

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos, no valor de R$ 160.000.000,00, para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, no valor de R$ 160.000.000,00 (cento e sessenta milhões
de reais), para atender à programação constante no Anexo.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 81000 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
UNIDADE: 81101 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - Administração Direta
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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5034 Proteção à Vida, Fortalecimento da Família, Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para
Todos

80.000.000

Operações Especiais
14 241 5034 00S9 Auxílio Emergencial às Instituições de Longa Permanência para

Idosos - ILPIs, Devido à Pandemia da COVID-19
80.000.000

14 241 5034 00S9 6500 Auxílio Emergencial às Instituições de Longa Permanência para
Idosos - ILPIs, Devido à Pandemia da COVID-19 - Nacional
(Crédito Extraordinário - COVID-19)

80.000.000

F 3 2 50 0 300 80.000.000
TOTAL - FISCAL 80.000.000
TOTAL - S EG U R I DA D E 0
TOTAL - GERAL 80.000.000

ÓRGÃO: 81000 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
UNIDADE: 81902 - Fundo Nacional do Idoso - FNI
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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5034 Proteção à Vida, Fortalecimento da Família, Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para
Todos

80.000.000

Operações Especiais
14 241 5034 00S9 Auxílio Emergencial às Instituições de Longa Permanência para

Idosos - ILPIs, Devido à Pandemia da COVID-19
80.000.000

14 241 5034 00S9 6500 Auxílio Emergencial às Instituições de Longa Permanência para
Idosos - ILPIs, Devido à Pandemia da COVID-19 - Nacional
(Crédito Extraordinário - COVID-19)

80.000.000

F 3 2 50 0 380 13.600.000
F 3 2 50 0 396 66.400.000

TOTAL - FISCAL 80.000.000
TOTAL - S EG U R I DA D E 0
TOTAL - GERAL 80.000.000

DECRETO Nº 10.423, DE 15 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre a qualificação do Hospital Fêmina,
localizado no Município de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, no âmbito do Programa de Parcerias
de Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 96, de 19 de novembro
de 2019, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da
República,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica qualificado, no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República - PPI, o Hospital Fêmina, localizado no
Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, para realização de estudos
de alternativas de parcerias com a iniciativa privada, com vistas à sua modernização e
à adaptação de suas instalações para melhoria do atendimento ao público.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.424, DE 15 DE JULHO DE 2020

Determina a suspensão da permissão do emprego
do fogo de que trata o Decreto nº 2.661, de 8 de
julho de 1998, no território nacional pelo prazo de
cento e vinte dias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.651, de
25 de maio de 2012, e na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica suspensa a permissão do emprego do fogo de que trata o

Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998, no território nacional pelo prazo de cento

e vinte dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput não se aplica às seguintes hipóteses:

I - práticas de prevenção e combate a incêndios realizadas ou

supervisionadas pelas instituições públicas responsáveis pela prevenção e pelo combate

aos incêndios florestais no País;

II - práticas agrícolas de subsistência executadas pelas populações

tradicionais e indígenas;

III - atividades de pesquisa científica realizadas por Instituição Científica, Tecnológica

e de Inovação - ICT, desde que autorizadas pelo órgão ambiental competente; e

IV - controle fitossanitário, desde que autorizado pelo órgão ambiental competente.

Art. 2º Ficam autorizadas as queimas controladas em áreas não localizadas

na Amazônia Legal e no Pantanal, quando imprescindíveis à realização de práticas

agrícolas, desde que autorizadas previamente pelo órgão ambiental estadual, nos

termos do disposto no Decreto nº 2.661, de 1998.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Ricardo de Aquino Salles
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